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1 APRESENTAÇÃO 

 

Trata-se do Relatório Mensal do Controle Interno referente ao mês de 

SETEMBRO/2022 que está sendo enviado a esta Corte de Contas juntamente com 

a Prestação de Contas mensal, em atendimento ao disposto no art.17 da Resolução 

n.º 1.120/05.  

O relatório é dividido em 14 capítulos. O Capítulo I refere-se a esta 

Apresentação. No Capítulo II é feita uma abordagem geral e sucinta sobre os 

aspectos conceituais acerca do Sistema de Controle Interno, sua composição, as 

atribuições específicas da Controladoria a luz do que dispõe o art. 11 da Resolução 

n. 1120/05 e as rotinas e funcionamento da Controladoria de Canavieiras - Ba.  

O Capítulo III aborda em detalhes as atividades e programas desenvolvidos 

pela Controladoria de Canavieiras. O Capítulo IV faz uma análise da Prestação de 

Contas Mensal, manifestando sobre sua regularidade e os dados que a compõe, nos 

termos do disposto nos Arts. 17 e 21 da Resolução n.º 1.120/05, bem como, à 

execução orçamentária e financeira, receitas e despesas públicas.  

Já o Capítulo V trata sobre as despesas com pessoal, o Capítulo VI, trata sobre 

o Sistema com Pessoal e Capítulo VII Bens patrimoniais. 

No Capítulo VIII, tratará sobre os Veículos e Combustíveis, no Capítulo IX 

sobre o cumprimento dos limites constitucionais e legais. Dando continuidade, o 

Capítulo X tratará sobre os relatórios da LRF, o Capítulo XI sobre os Sistemas 

Informatizados do TCM, Capítulo XII das Obras Públicas, Capítulo XIII sobre a 

Transição de Governo e, por fim, o Capítulo XIV apresentará às considerações finais 

que seguem devidamente assinada pelo Controlador Geral do Município e pelo 

Prefeito Municipal tal como determina o Art. 21 da Resolução 1120/05 do TCM. 
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2 INTRODUÇÃO 

2.1 O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 

Administrar um município não é tarefa fácil, apesar de tratar-se de um 

sonho que perpassa pela cabeça de milhares de brasileiros. O cidadão que se 

predispõe a assumir tal desafio deve ter em mente que esta missão exigirá dele mais 

do que vontade política. É preciso conhecimento profundo sobre os problemas sociais 

da população e uma preocupação em conhecer e garantir o cumprimento de um 

arcabouço normativo cada vez mais complexo e denso.  

Todo aquele que administra a coisa pública estará sujeito à fiscalização e 

ao controle externo e interno dos seus atos. Cabe ao gestor, em última instância, a 

guarda e a defesa dos interesses públicos.  

O controle externo, como o nome sugere, é realizado por órgãos que não 

integram o Poder fiscalizado. Eles têm sua competência outorgada pela Constituição 

Federal e legislação infraconstitucional e não será objeto de manifestação mais 

profunda neste Relatório de Atividades. Os Tribunais de Contas (TCM, TCE, TCU), a 

Câmara de Vereadores, o Ministério Público, a Controladoria Geral da União, os 

Conselhos populares fazem parte do conjunto de órgãos que exercem direta ou 

indiretamente ações de controle externo existentes em nosso país.  

 O controle interno, por sua vez, é operado por um sistema de órgãos que 

fazem parte da própria administração. O Sistema de Controle Interno é, portanto, “o 

somatório das atividades que visam assegurar que os objetivos e metas da 

administração pública sejam alcançados plenamente, obedecendo aos princípios 

constitucionais e legais em vigor”. 

Com isto busca-se garantir que os atos administrativos praticados pelos 

agentes públicos estejam de acordo aos princípios e disposições legais que regem a 

administração pública, garantindo uma gestão mais eficiente e eficaz.  
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2.2 A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA EXISTÊNCIA DO SISTEMA DE 

CONTROLE INTERNO. 

Os Arts. 70 e 74 da CF trazem a matriz das atribuições a serem realizadas 

pelos Sistemas de Controle Internos dos entes federativos, entre eles, a esfera 

municipal, a saber:  

Art. 70 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso 
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de 
cada Poder. 

Parágrafo único: Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome 
desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 74 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 
legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 
perante o Tribunal de Contas da União. 

 

A fundamentação básica para a existência dos controles internos nos 

Municípios é o Art. 31 da Constituição Federal que assim dispõe:  

Art. 31 – “A fiscalização dos municípios será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal mediante controle externo e pelo Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei.”  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art12
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Dois trechos do artigo chamam a atenção: primeiro que a fiscalização 

interna dos Municípios deverá ser realizada através de um Sistema de Controle 

Interno; segundo, que tal sistema deve ser criado através de Lei.  

O arcabouço legal que cria o Sistema de Controle Interno no Município de 

Canavieiras é a LEI MUNICIPAL Nº 731/2005, atendendo assim, a Resolução n.º 

1.120/05, a qual obrigou que as 417 prefeitura e câmaras de vereadores baianas 

regulamentassem os sistemas de controle internos municipais e criassem as 

Controladorias, sob pena de rejeição de contas.   

Estabeleceu o prazo até 30 de SETEMBRO/06 para que isto ocorresse, o 

que deu a Canavieiras, juntamente com um número muito restrito de cidades baianas, 

o caráter de pioneirismo, já que acabou sendo instituída e estando em efetivo 

funcionando bem antes deste prazo legal.   

A fragilidade no sistema de controle interno da SETEMBROria dos 

municípios baianos é lamentável, já que o um controle interno eficiente é a garantia 

de que a gestão terá menos problemas no futuro, inclusive com os órgãos que 

desempenham atividades típicas de controle externo.  

Um controle interno eficiente, sobretudo, na prevenção, evita que ocorram 

falhas, comprometendo a administração e seus gestores.  

 

2.3 A COMPOSIÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

O Sistema de Controle Interno, segundo  o Art. 5º da Resolução n.º 

1.120/05 do TCM  é composto de: 

◼ Órgãos setoriais: Contabilidade, as Supervisões e Diretorias das Secretarias 
Municipais, responsáveis direta ou indiretamente por área de controle, os quais 
se reportarão ao Órgão Central no que concerne à prestação de informações e 
orientação referentes a tais atividades. 

◼ Órgão central: Controladoria       

 

 A título meramente exemplificativo é como se o sistema de controle interno fosse 

uma grande orquestra, composta de vários músicos, cada qual tocando o seu 
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instrumento. A Controladoria funcionaria na condição de maestro, fazendo com que a 

música (gestão) seja executada de forma afinada e harmônica.  

 Cabe, portanto, à Controladoria coordenar todo o sistema de controle interno da 

gestão o que vem fazendo a contento. Tem-se consciência, entretanto, que falta muito 

para alcançar o ideal. 

 

2.4 ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTROLADORIA GERAL DOS 

MUNICÍPIOS 

 Apesar da divisão de responsabilidades que existe entre os órgãos do sistema de 

controle interno, o Art. 11 da Resolução n.º 1.120/05 do TCM determina alguns 

CONTROLES QUE DEVEM SER EXECIDO DE FORMA ESPECÍFICA POR PARTE 

DA CONTROLADORIA. São eles:  

◼ A execução orçamentária e financeira; 
◼ O sistema de pessoal, bens patrimoniais, almoxarifado; 
◼ Os veículos e combustíveis; 
◼ As licitações, contratos e convênios; 
◼ As obras públicas, inclusive reformas; 
◼ As operações de créditos e limites de endividamento; 
◼ As doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos; 
◼ A dívida ativa e os precatórios; 
◼ A despesa pública, os adiantamentos e a receita; 
◼ A observância dos limites constitucionais; 
◼ A gestão governamental e o PPA; 

 

 Não obstante o pioneirismo na implantação da Controladoria Geral do Município de 

Canavieiras, juntamente com outros municípios baianos, ainda não abarcou todas as 

atividades disposta no art. 11 da Res. 1.120/05 do TCM, mesmo havendo avanços 

significativos, como poderá ser visto a seguir.    
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2.5 ROTINA E FUNCIONAMENTO DO CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE 

CANAVIEIRAS – BA. 

 O Controle Interno do Município de Canavieiras – BA busca planejar as atividades 

da Controladoria em torno de três eixos de atuação que se interagem, a saber:  

 

 

Os eixos foram definidos no Planejamento Estratégico do Órgão baseando no que 

dispõe a legislação e a doutrina em derredor do tema. Fundou-se essencialmente na 

lógica de que o controle interno, para funcionar de forma adequada, deve atuar de 

forma:  

 

◼ Preventiva – anteceder ao ato administrativo. Foco na orientação, na 

capacitação, na transparência e estimulo ao controle social.  

◼ Concomitante – no momento em que o ato administrativo ocorre. Foco na 

auditoria e apuração de irregularidades no instante que o fato está ocorrendo, 

orientando, apontando as falhas, sugerindo correções e/ou recomendando o 

cancelamento dos procedimentos eivados de vícios e ilegalidades.  

◼ Corretivo – após a conclusão do ato administrativo. Busca-se declarar 

nulidade de ato administrativo cuja ilegalidade foi apontada por órgão de 

controle externo ou fruto de auditoria interna. É o momento de apurar as 

irregularidades e responsabilidades.  
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Definidos os eixos de atuação, procurou-se organizar as ações descritas no Art. 

11 da Resolução n.º 1.120/05 do TCM dentro deles, priorizando aquelas atividades 

que, não sendo controladas adequadamente, poderá gerar SETEMBROr risco para a 

gestão, a saber:   

◼ A execução orçamentária e financeira; 
◼ As licitações, contratos e convênios; 
◼ As operações de créditos e limites de endividamento; 
◼ As doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos; 
◼ A dívida ativa e os precatórios; 
◼ A despesa pública (pagamentos), os adiantamentos, as diárias e a receita; 
◼ A observância dos limites constitucionais e a regularidade da publicação dos 

relatórios da LRF; 
 

3 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO CONTROLE INTERNO 

3.1 TRANSPARÊNCIA 

3.1.1 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

A política de transparência da gestão deu um grande salto de qualidade, com 

a sanção da LEI COMPLEMENTAR Nº 131/2009, a qual visa determinar a 

disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Na 

mencionada Lei, em 

seu artigo 1º, que 

altera o art. 48 da 

LRF, estabeleceu no 

inciso II do 

mencionado artigo 

que “II – liberação ao 

pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 

informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público”;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20131-2009?OpenDocument
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  O município de Canavieiras vem disponibilizando essas informações através 

do link http://canavieiras.ba.io.org.br/ e http://canavieiras-ba.portaltp.com.br/, 

demonstrando assim, aos munícipes, diretrizes nas quais o dinheiro público está 

sendo aplicado, bem como as informações sobre convênios, licitações (em curso e 

concluídas), contratos, acessar o Diário Oficial do Município “online” e às ações do 

Orçamento Participativo. 

Por meio 

do Portal 

também será 

possível chegar 

a várias páginas 

que tratam sobre 

transparência e 

controle dos 

recursos 

públicos existentes, mantidas por órgãos das administrações Federal e Estadual, o 

que só fortalece o exercício da cidadania e as instituições democráticas.  

O Portal da Transparência, iniciativa inovadora na esfera municipal, será mais 

um passo que a Prefeitura de Canavieiras - BA, visando aproximar-se da população,  

prestará contas de suas ações e facilitar o controle social. 

3.2 LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

O município de 

Canavieiras tem 

disponibilizado o LAI – Lei 

de Acesso à Informação, 

através do link 

http://canavieiras.ba.io.org.br/acessoainformacao, com incentivo desta Controladoria, 

essa importante ação, da Lei de Acesso à Informação Pública (Lei Federal n.º 

12.527/11).   

http://canavieiras.ba.io.org.br/
http://canavieiras-ba.portaltp.com.br/
http://canavieiras.ba.io.org.br/acessoainformacao
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O 

Município de 

Canavieiras 

está buscando 

ações para 

incrementar 

ações, que 

dinamizará 

melhor o 

processo de 

atendimento da LAI, investindo em tecnologia para ter um Portal de Transparência 

mais dinâmico, interativo e que estimule mais a participação social e fiscalização por 

parte da população. De outro lado, a rotina para formulação de requerimento e o 

atendimento dos mesmos merece a adoção de uma melhor dinâmica, sugestões que 

devem ser implementadas pelo novo Gestor. 

3.3 FISCALIZAÇÃO E APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

As atividades desenvolvidas por este Controle Interno Municipal constantes do 

eixo em destaque são organizadas em programas, de modo a facilitar o 

acompanhamento, a sistematização e a obtenção dos resultados.   

Os programas relacionados constante neste capítulo são organizados conforme 

a frequência que as auditorias e/ou fiscalização acontecerão, a saber: 

acompanhamento diário, mensal, eventual e anual.  

Os programas consistem num conjunto de ações e auditorias que permitem aferir 

a regularidade dos procedimentos e atos administrativos no momento em que os 

mesmos acontecem. O controle, portanto, será exercido de modo concomitante, 

permitindo, deste modo, correções e/ou anulações de atos e/ou procedimentos 

eivados de vícios e nulidades antes dos mesmos produzirem algum efeito jurídico.  
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3.4 AÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DIÁRIO 

3.4.1 Programa de auditoria dos processos licitatórios. 

O programa consiste na análise dos processos licitatórios, de forma 

concomitante, isto é, no momento em que os fatos acontecem, recomendando ou não 

a autorização da abertura da licitação e sua homologação por parte do (a) Gestor (a) 

responsável. A medida visa o cumprimento do art. 11, VI da Resolução n.º 1.120 de 

21/12/05 do TCM.  

Os processos estão sendo submetidos à análise da Controladoria, atualmente, 

em dois momentos, a saber: 

- Auditoria da licitação antes da homologação; 

- Processos licitatórios anexados a Prestação de Contas Mensal para o TCM. 

A análise dos processos tem se baseado em check-list elaborado pelo Órgão 

tendo como parâmetro as exigências legais, a experiência prática dos setores de 

licitações e ainda, seguirá orientações exaradas pelo TCM nas notificações mensais. 

O resultado deste trabalho é o seguinte: 

 

 

3.4.1.1 Auditoria da licitação antes da homologação.  

 

O relatório de auditoria manifesta, recomendando ou não a homologação. 

Havendo falhas formais que possam ser corrigidas, a Controladoria orienta as 

Comissões de Licitação a proceder à correção. Caso não seja possível corrigir o 

equívoco, recomenda-se o cancelamento do certame. 

No mês em análise, foi realizado 04 (QUATRO) Processos Licitatórios, sendo 

03 (TRÊS) na modalidade Pregão Eletrônico e 01 (UM) Credenciamento, não havendo 

Pregões Presenciais, e Tomada de Preço, conforme demonstrado na tabela abaixo. 
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MODALIDADE Nº OBJETO VALOR 

 
Credenciamento 

 
018/2022 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICS E 
FÍSICAS PRESTADORA DE SERVIÇOS 
MÉDICOS APTAS A EXECUTAREM OS 
SERVIÇOS MEDICOS NAS SEGUINTES 
ESPECIALIDADES: SERVIÇO MEDICO 
CLINICO GERAL ( ESPECIALIDADE MINIMA) 
PLANTONISTAS PARA O HOSPITAL 
MUNICIPAL 

R$ 1.015.920,00 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 

047/2022 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE 
FORRO E DIVISÓRIA DE SALAS EM PLACAS 
DE GESSO, ATENDENDO AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

R$ 52.000,00 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 

048/2022 

AQUISIÇÃO DE MATERAIL DE HIGIENE 
PESSOAL, PARA USO NAS CRECHES E 
ESCOLAS MUNICIPAIS, ATENDENDO AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO. 

R$ 103.713,00 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 

049/2022 

AQUISIÇÃO DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E 
BANHO PARA SEREM UTILIZADOS PELO 
ABRIGO CALOR HUMANO ATENDENDO A 
DEMANDA DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

R$ 8.849,90 

TOTAL R$ 1.180.482,90 

 

3.4.1.2 - Processos licitatórios anexados a Prestação de 
Contas Mensal para o TCM. 

 

 

Nesta fase é possível saber se todos os processos estão passando de fato 

pela Controladoria ou não. 

Na prestação de Contas, foi encaminhado a esta Controladoria, 04 (QUATRO) 

Processos Licitatórios, sendo 03 (TRÊS) na modalidade Pregão Eletrônico e 01 (UM) 

Credenciamento, não havendo Pregões Presenciais, e Tomada de Preço, os quais 

foram analisados por esta Controladoria, oportunidade em que foram detectadas 

algumas divergências passíveis de correção. Neste sentido, emitimos a 
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Recomendação Controladoria solicitando correção das divergências encontradas e, 

posteriormente, o encaminhamento dos referidos Pregões ao Setor de Digitalização, 

para que sejam digitalizados e enviados a esta Corte de Contas, através da Plataforma 

E-TCM. 

.  

3.4.2 Programa de auditoria dos processos de dispensa de licitação 

 

O programa consiste na análise dos processos de dispensa, de forma 

concomitante, isto é, no momento em que os fatos acontecem, recomendando ou não 

a homologação da contratação. A medida visa o cumprimento do art. 11, VI da 

Resolução n.º 1.120 de 21/12/05 do TCM.  

Os processos estão sendo submetidos à análise da Controladoria, atualmente, 

em dois momentos, a saber: 

- Auditoria da dispensa de licitação antes da homologação; 

- Processos de dispensa de licitação anexados a Prestação de Contas Mensal 

para o TCM. 

A análise dos processos tem se baseado em check-list elaborado pelo Órgão 

tendo como parâmetro as exigências e os limites legais, a experiência prática dos 

setores de licitações. O resultado deste trabalho é o seguinte.  

 

3.4.2.1 Auditoria dos processos de dispensa antes da homologação 

 

No mês em análise, foram formalizadas 05 (CINCO) dispensas de licitação, das 

quais 04 (QUATRO) foram encaminhadas a esta Controladoria antes da 

Homologação, para análise, a fim de emitirmos parecer, recomendando ou não a 

homologação da contratação. 
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Dessas analisadas, foram detectadas algumas divergências passíveis de 

correção. Nessa direção, este Controle emitiu as Recomendações Controladoria, 

solicitando correção e, posteriormente, a homologação, bem como, orientando para 

que as mesmas sejam publicadas dentro do prazo legal previsto na legislação 

pertinente.  

 

3.4.2.2 Resultados do Programa 

 

A análise dos processos será baseada em check-list onde poderá observar que 

as contratações serão realizadas com base em requisições constando a especificação 

do bem e/ou serviço a ser adquirido. Que tais processos estão numerados e autuados, 

no qual constará cotações de preço (no mínimo três), mapa de classificação e 

certidões de regularidade fiscal e trabalhista da proposta vencedora assim como as 

suas autenticidades, CNPJ para a conferência do objeto social da Empresa, termo de 

dispensa de licitação adjudicando e homologando a contratação por autoridade 

competente, bem como a publicação do resultado no mural e/ou diário oficial do 

município. 

 

3.4.3 Processos de dispensa de licitação anexados a Prestação de Contas 

Mensal para o TCM. 

Nesta fase é possível saber se todos os processos estão passando de fato pela 

Controladoria ou não, nos termos do que determina o art. 17 da Res. 1.120/05 do 

TCM. 

Este mês estão sendo encaminhados 05 (CINCO) processos de dispensa de 

licitação por valor, os quais foram analisados 80% por esta Controladoria. 

Durante a análise, foram detectados alguns erros passíveis de correção. Nesse 

sentido, esta Controladoria notificou o Setor de Licitação, ao instante em que 

apresentamos sugestões para possíveis soluções.  
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3.4.4 Programa de auditoria dos processos de inexigibilidade de licitação 

O programa consiste na análise dos processos de inexigibilidade de 

licitação, de forma concomitante, isto é, no momento que os fatos acontecem, 

recomendando ou não a sua homologação por parte do (a) Gestor (a) responsável. A 

medida visa o cumprimento do art. 11, VI da Resolução n.º 1.120 de 21/12/05 do TCM. 

O programa também consiste em duas etapas, a saber: 

• Auditoria das inexigibilidades de licitação antes da homologação; 

• Processos de inexigibilidade de licitação anexados a Prestação de Contas 

Mensal para o TCM. 

 

3.4.4.1 Auditoria dos processos de inexigibilidade antes da homologação 

 

No mês em análise, não foi formalizado processo na modalidade inexigibilidade, 

por tanto, foi devidamente analisados por essa Controladoria, detectados alguns erros 

passíveis de correção, recomendando correção e, posteriormente, a sua Homoloação. 

3.4.4.2 Resultados do Programa 

Através dos cheklist é possível observar que tais contratações foram realizadas 

com base em requisições constando a especificação do bem e/ou serviço a ser 

adquirido. Que tais processos estão numerados e autuados, constando justificativa 

para contratação, demonstrando o enquadramento no rol de exigências do art. 25 da 

Lei 8.666/93, justificativa de preço e da contratação, certidões de regularidade fiscal e 

trabalhista da proposta a ser contratada e suas autenticidades, termo de 

inexigibilidade de licitação adjudicando e homologando a contratação por autoridade 

competente, bem como a publicação do resultado no mural e/ou diário oficial do 

município.  
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3.4.5 Processos de inexigibilidade de licitação anexados a Prestação de Contas 

Mensal para o TCM. 

Nesta fase é possível saber se todos os processos estão passando de fato pela 

Controladoria ou não, nos termos do que determina o art. 17 da Res. 1.120/05 do 

TCM.  

Este  não será encaminhado 02 (dois) processos de inexigibilidade de licitação 

conforme demonstra tabela abaixo: 

 
TABELA 01 – QUANTIDADE DE PROCESSO DEINEXIGIBILIDADE 
ENVIADOS AO TCM EM 2022. 

JANEIRO 3 2

FEVEREIRO 1 1

MARÇO 0 0

ABRIL 3 3

MAIO 1 1

JUNHO 3 3

JULHO 2 2

AGOSTO 2 2

SETEMBRO 0 0

OUTUBRO 0 0

NOVEMBRO 0 0

DEZEMBRO 0 0

TOTAL 15 14

MÊS TOTAL
PROCESSOS ANALISADOS POR ESTA 

CONTROLADORIA

 

FONTE: DOCUMENTAÇÃO QUE COMPÕE A PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL 

 

Com a edição da Resolução n.º 1.120 de 21/12/05 do TCM, que no seu Art. 11, 

XII que obriga a Controladoria a promover o acompanhamento e controle efetivo dos 

processos de pagamento, a idéia ganhou força na Administração Municipal de 

Canavieiras.  

A análise tem como base check-list elaborado pelo Órgão tomando como 

parâmetro as normas legais em vigor, metodologia adotada para todos os programas 

desenvolvidos por esse Controle Interno.  
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3.4.6 Programa de auditoria dos processos de adiantamento 

No mês em análise, não houve processo de adiantamento.  

3.4.6.1 Da análise das prestações de contas de adiantamento e emissão de 

relatórios 

 

No mês em análise, NÃO HOUVE processos de prestação de contas 

adiantamento. 

 

3.4.7 Programa de acompanhamento dos contratos 

O programa de acompanhamento dos contratos se baseia na análise da minuta 

do contrato, quando da formalização do processo de licitação, buscando recomendar 

às Comissões de Licitação eventual correção, nos termos do disposto do art. 113 da 

Lei 8.666/93.  

No mês de análise, foram formalizados 14 (QUATORZE) contratos, nos quais, 

78% foram devidamente acompanhado, bem como, a efetuado a análise quanto a 

regularidade dos mesmos.   

3.4.7.1 Resultados do Programa 

O programa irá auxiliar as secretárias no controle e gestão dos seus contratos, 

evitando perda de prazo para pedido de aditivos ou deflagração de novas licitações, 

contribuindo para que não ocorra a descontinuidade da prestação dos serviços 

públicos.  

Para facilitar o desempenho, bem como atender o disposto no art. 67 da Lei nº 

8.666, de 21 de SETEMBRO de 1993, que determina o acompanhamento e a 

fiscalização da execução dos contratos, por representante da Administração 

especialmente designado, a Administração através da PORTARIA Nº 223/2017, 

designou os servidores AMANDA VIEIRA DE DEUS, como Fiscal Titular e GABRIEL 

ROCHA SILVA SANTOS, como Fiscal Substituto.  
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3.4.8 AÇÃO DE ACOMPANHAMENTO MENSAL 

Ocorre no final de cada mês. Os dados são extraídos, via de regra, da análise 

documentação da  prestação de contas mensal que é enviada ao Tribunal de Contas 

dos Municípios (TCM) e fazem parte do Relatório de Controle Interno Mensal que 

também é enviado a este Órgão. Os programas desenvolvidas nesta oportunidade 

são as seguintes:  

3.4.8.1 Programa de auditoria da prestação de contas mensal e edição do 

Relatório de Controle Interno Mensal 

Através deste programa, mensalmente, faz-se uma auditoria da documentação 

mensal que será encaminhada para o TCM. Nesta oportunidade também serão 

analisados os dados e  elaborado, o Relatório Mensal do Controle Interno, 

oportunidade em que é realizado o  acompanhamento das seguintes informações: 

➢ A evolução da Receita e da Despesa Municipal  
➢ Acompanhamento do montante de transferência voluntária; 
➢ Aplicação financeira; 
➢ Disponibilidade de caixa; 
➢ Dos limites dos gastos com pessoal dispostos na LRF;  
➢ Do Valor de Repasse de Recursos para Câmara; 
➢ Da Dívida Pública; 
➢ Dos Precatórios Judiciais;  
➢ Incorporações de bens patrimoniais; 
➢ Despesas de convênios; 
➢ Operações de créditos; 
➢ Dos Limites de Gastos com Educação e Saúde; 
➢ Do Remanejamento Orçamentário; 
➢ Das metas do PPA; 

Este programa precisa evoluir de forma a ter um tabulamento de dados mais 

consistente.  

3.4.8.2 Programa de acompanhamento dos lançamentos dos dados no 

SIGA.  

O TCM editou a Resolução n°1282/09, obrigando os Municípios a lançarem os 

dados da administração no Sistema SIGA. No art. 6° da citada resolução, relaciona os 

relatórios contábeis e gerenciais gerados pelo sistema e que devem ser assinados 
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pelo Gestor, pelo Responsável pela Contabilidade e pelo Controle Interno e enviado 

juntamente com a documentação de que trata a resolução 1.060/05. 

4 ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO MENSAL, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA, RECEITA E DESPESA PÚBLICAS 

4.1 DA DOCUMENTAÇÃO MENSAL 

A Resolução nº 1.060, de 26 de SETEMBRO de 2005 do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia, se constitui, atualmente, no dispositivo legal 

norteador para a apresentação da documentação mensal de receita e despesa, bem 

como da prestação de contas anual ao órgão de controle externo. 

Assim, a Controladoria Municipal buscou proceder à análise da documentação 

do mês de SETEMBRO em consonância aos ditames do referendado dispositivo legal, 

constatando a existência dos seguintes componentes: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS 

1. Balancete; 
2. Relação Bancária; 
3. Decreto de Abertura de Crédito Suplementar; 
4. Relação e Documentos de Receita Orçamentária; 
5. Relação de Receita Extra; 
6. Resumo de Receita; 
7. Conciliações Bancárias; 
8. Extratos Bancários; 
9. Processos de Pagamentos; 
10. Relação de Pagamentos – Geral; 
11. Relação de Pagamentos Extra; 
12. Relação de Empenhos; 
13. Relação de despesas não incorporadas; 
14. Relação de despesas incorporadas; 
15. Relação de Pagamentos Orçamentários – FUNDEB 40%; 
16. Impressos do SIGA; 
17. Relação de Pagamentos Orçamentários – FUNDEB 60%; 
18. Relação de Pagamentos Orçamentários – Educação 25%; 
19. Disponibilidade de Caixa; 
20. Demonstrativos do FUNDEB; 
21. Demonstrativos de Aplicação Financeira; 
22. Receita Corrente Líquida; 
23. Relatório de Controle Interno. 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

24. Relação e Documentos de Receita Orçamentária; 
25. Relação de Receita Extra; 
26. Resumo de Receita; 
27. Conciliações Bancárias; 
28. Extratos Bancários; 
29. Processos de Pagamentos; 
30. Relação de Pagamentos Orçamentários; 
31. Relação de Pagamentos Extra; 
32. Relação de Empenhos; 
33. Relação de Pagamentos Orçamentários – Saúde 15%; 
34. Relação de Pagamentos Orçamentários Detalhada: Programas da Saúde 
35. Relação de Remuneração de Serviços Pessoais; 
36. Relação de despesas não incorporadas; 
37. Relação de despesas incorporadas; 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

38. Relação e Documentos de Receita Orçamentária; 
39. Relação de Receita Extra; 
40. Resumo de Receita; 
41. Conciliações Bancárias; 
42. Extratos Bancários; 
43. Processos de Pagamentos; 
44. Relação de Pagamentos Orçamentários; 
45. Relação de Pagamentos Extra; 
46. Relação de Empenhos; 
47. Relação de Pagamentos Orçamentários – Recursos Próprios 
48. Relação de Pagamentos Orçamentários Detalhada: Programas do FNAS 
49. Relação de Remuneração de Serviços Pessoais; 
50. Relação de despesas não incorporadas; 
51. Relação de despesas incorporadas; 

4.2 DOS DOCUMENTOS DE RECEITA 

Os registros contábeis dos documentos de receita analisados serão 

efetuados em obediência aos princípios fundamentais que norteiam a contabilidade 

pública. 
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4.3 DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

A receita orçamentária liquida no mês de SETEMBRO importou no valor de R$ 

8.530.421,53. 

Analisando a receita total até o mês em exame verificamos que foi arrecadado 

o montante de R$ 86.431.234,13. 

O comportamento da receita orçamentária liquida apresenta, graficamente, a 

seguinte disposição no mês analisado: 

PERÍODO  RECEITA ORÇAMENTÁRIA LÍQUIDA 

JANEIRO 8.225.399,95R$                                                         

FEVEREIRO 10.396.148,85R$                                                       

MARÇO 7.610.964,57R$                                                         

ABRIL 8.604.798,91R$                                                         

MAIO 9.160.639,01R$                                                         

JUNHO 15.340.652,72R$                                                       

JULHO 10.145.224,33R$                                                       

AGOSTO 8.416.984,26R$                                                         

SETEMBRO 8.530.421,53R$                                                         

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

TOTAL 86.431.234,13R$                                                        

 

  A 

composição 

da receita 

própria 

(impostos e 

taxas) até o 

mês em 

análise 

encontra-se 

 R$-

 R$2.000.000,00

 R$4.000.000,00

 R$6.000.000,00

 R$8.000.000,00

 R$10.000.000,00

 R$12.000.000,00

 R$14.000.000,00

 R$16.000.000,00

COMPORTAMENTO DA RECEITA
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graficamente demonstrada a seguir: 

  O Fundo de Participação dos Municípios – FPM – ainda é considerada uma 

das principais fontes 

de recursos de 

Canavieiras, e, neste 

mês de 

SETEMBRO/2022, o 

total do FPM 

representa 35% 

(trinta e cinco por 

cento) do total geral 

arrecadado, conforme disposição gráfica a seguir, havendo uma redução de 3%, em 

comparação ao mês de julho do exercício financeiro de 2022. 

 

4.4 DAS DESPESAS REALIZADAS 

 As despesas realizadas pela Prefeitura Municipal no mês em análise encontram-se 

compatíveis com a sua necessidade de funcionamento, atendendo, portanto, aos 

princípios da economicidade e razoabilidade. 

4.4.1 Suplementação de recursos 

Conforme consta na Lei Orçamentária Anual de nº 1.248 de 20 de dezembro 

de 2021, o município de Canavieiras foi autorizado Abrir Créditos suplementares no 

limite de 11,2%, que corresponde ao total de R$ 10.080.000,00 (dez milhões e 

oitenta mil reais) autorizando o município a fazer remanejamento de dotação através 

de Decretos de suplementação durante o exercício de 2022, sendo que, o percentual 

de 1,2% da anulação parcial do valor do orçamento fica vinculado obrigatoriamente à 

emendas individuais dos vereadores, na forma do preceito estabelecido no art. 155-A 

da Lei Orgânica Municipal. Passamos a demonstrar em tabela abaixo, toda 

35%

65%

COMPORTAMENTO DA RECEITA

FPM

OUTROS
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movimentação das suplementações através de Decreto de Abertura de Créditos 

Adicionais. 

Tabela 1 – SUPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS – SETEMBRO/2022 

 VALOR UTILIZADO 
% UTILIZADO 

NO PERÍODO

VALOR ORÇADO 

PARA 2022 

LIMITE APROVADO LEI 

Nº 1.248 - 11,2%

 SALDO A 

SUPLEMENTAR 

JANEIRO R$ 380.000,00 2,16% R$ 17.172.000,00

FEVEREIRO R$ 165.000,00 0,94% R$ 17.007.000,00

MARÇO 150.000,00R$          0,85% R$ 16.857.000,00

ABRIL 665.750,00R$          3,79% R$ 16.191.250,00

MAIO 1.281.400,00R$       7,30% R$ 14.909.850,00

JUNHO 2.478.450,00R$       14,12% R$ 12.431.400,00

JULHO 2.795.250,00R$       15,93% R$ 9.636.150,00

AGOSTO 1.469.200,00R$       8,37% R$ 8.166.950,00

SETEMBRO 4.509.600,00R$       25,69% R$ 3.657.350,00

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

TOTAL R$ 13.894.650,00 79,16%  -

R$ 90.000.000,00 R$ 17.552.000,00

Fonte: Decreto Municipais, de autoria do Sr. Prefeito Municipal 

   

  Cumpre salientar que foi aprovado pelo Poder Legislativo Municipal, a 

autorização para abertura de Crédito Suplementar no valor de R$ 4.822.000,00, 

mediante Lei Autorizativa Nº 1.263/2022, assim como, R$ 2.650.000,00 através da Lei 

Municipal Nº 1.267/2022, ambas sancionadas pelo Chefe do Poder Executivo.  

 

4.5 EVOLUÇÃO DA RECEITA 

Os documentos de receita apresentam as informações mínimas exigidas pela 

legislação em vigor e estão arquivados em boa ordem, como demonstram as pastas 

encaminhadas esta Corte de Contas. 
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4.5.1 Receita Total Líquida 

Da análise desta documentação pode-se observar que o Município de 

Canavieiras arrecadou, até o momento, a título de Receita Total Líquida um montante 

de R$ 9.229.180,76 compreendendo aí a Receita Orçamentária Líquida e a Receita 

Extra-orçamentária, conforme evidencia a tabela abaixo: 

 

Tabela 05 – Comportamento da Receita Total Líquida - SETEMBRO/2022 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA  

(R$)

RECEITA EXTRA 

ORÇAMENTÁRIA (R$)
RECEITA TOTAL

JANEIRO  R$                   8.225.399,95  R$           1.205.382,69  R$     9.430.782,64 

FEVEREIRO  R$                 10.396.148,85  R$              919.740,60  R$    11.315.889,45 

MARÇO 7.610.964,57R$                    1.109.389,37R$            8.720.353,94R$      

ABRIL 8.604.798,91R$                    3.395,45R$                  8.608.194,36R$      

MAIO 9.160.639,01R$                    927.982,59R$               10.088.621,60R$    

JUNHO 15.340.652,72R$                  1.176.461,88R$            16.517.114,60R$    

JULHO 10.747.605,57R$                  1.238.826,21R$            11.986.431,78R$    

AGOSTO 8.416.984,26R$                    812.196,50R$               9.229.180,76R$      

SETEMBRO 8.530.421,53R$                    1.338.263,77R$            9.868.685,30R$      

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

TOTAL R$ 87.033.615,37 8.731.639,06R$                95.765.254,43R$        
Fonte: Relatório das Receitas – SEFIN 

 
 
 

 
 

  É importante 

ressaltar que o valor 

arrecadado a título de 

receita orçamentária 

vem se mantendo 

dentro da média 

apresentada.  

Até o mês em 

exame foi arrecadado 

R$ 85.896.569,13. 
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COMPORTAMENTO DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA E RECEITA EXTRA -

ORÇAMENTÁRIA

RECEITA ORÇAMENTÁRIA  (R$) RECEITA EXTRA ORÇAMENTÁRIA (R$)
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4.6 A ORIGEM DOS RECURSOS MUNICIPAIS 

Do total de R$ 8.416.984,26, arrecadados no mês de SETEMBRO/2022, a título 

de Receita Corrente, 11,15% corresponde a Receita Própria do Município, o restante, 

88,85% são recursos de transferências da União e Estado.   

Neste sentido, está sendo atendido o disposto na legislação fiscal em vigor, 

porém, é necessário estabelecer mecanismos de atualizações fiscais para fomentar a 

arrecadação própria municipal.  

A tabela seguinte demonstra como estão distribuídos os recursos próprios do 

Município. 

Tabela 06 – Receitas Próprias do Município  

MÊS Orçado ago/22 Acumulado no ano
% 

Realizado

Receita Tributária 50.000,00R$         585.011,68R$        6.162.286,32 123,25

Rec. Contribuição 5.000,00R$           -R$                      0,00 0,00

Receita Patrimonial 205.000,00R$       274.473,88R$        2.045.477,92 9,98

Receita de Serviços 20.000,00R$         27.208,19R$          1.425.319,90 71,27

Outras receitas correntes 65.000,00R$         -R$                      11.528,79 0,18

TOTAL 345.000,00R$      886.693,75R$       9.644.612,93 27,96  

  

Os recursos transferidos da União e Estado para o Município, por sua vez, 

representa um 

total de R$ 

7.643.727,78 e 

corresponde a 

maior fonte de 

recursos do 

Município 

(89,61%). Tais 

valores estão 

evidenciados 

no gráfico 

acima: 

66%0%

31%

3%0%

ORIGEM DOS RECURSOS MUNICIAPI

Receita Tributária Rec. Contribuição Receita Patrimonial

Receita de Serviços Outras receitas correntes
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4.6.1 Arrecadação com Transferências Voluntárias (convênios). 

No mês em análise, NÃO HOUVE transferência voluntárias.  

4.7 EVOLUÇÃO DA DESPESA 

No mês em tela foi pago, a título de despesas, um total de R$ 12.498.156,24, 

sendo R$ 10.728.967,16 de despesa orçamentária; R$ 188.598,89 de despesa de 

capital; R$ 1.296.791,30 de despesas extra orçamentária, bem como, R$ 283.798,89 

de transferência concedida ao Poder Legislativo Municipal. Através do gráfico abaixo 

é possível acompanhar a evolução das despesas do Município ao longo do ano:  

PERÍODO DESPESA ORÇAMENTÁRIA DESPESA EXTRA ORÇAMENTÁRIA TOTAL DA DESPESA

JANEIRO 8.226.198,72R$                      869.490,46R$                                       9.095.689,18R$        

FEVEREIRO 6.026.244,70R$                      635.235,50R$                                       6.661.480,20R$        

MARÇO 7.011.328,15R$                      1.811.166,38R$                                    8.822.494,53R$        

ABRIL 7.636.896,79R$                      280.718,07R$                                       7.917.614,86R$        

MAIO 8.386.049,46R$                      280.718,07R$                                       8.666.767,53R$        

JUNHO 11.332.327,59R$                   978.315,77R$                                       12.310.643,36R$      

JULHO 10.122.949,41R$                   373.175,19R$                                       10.496.124,60R$      

AGOSTO 7.888.698,82R$                      1.075.668,56R$                                    8.964.367,38R$        

SETEMBRO 11.201.364,94R$                   1.296.791,30R$                                    12.498.156,24R$      

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

TOTAL 77.832.058,58R$                   7.601.279,30R$                                    85.433.337,88R$       
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4.7.1 Das Operações de Crédito 

O Município, no mês em análise, não houve pagamento de operação de crédito.  

4.8 DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA 

O Município encerrou o mês em análise com a seguinte disponibilidade de caixa 

no valor de R$ 30.357.505,26 (TRINTA MILHÕES, TREZENTOS E CINQUENTA E 

SETE MIL, QUINHENTOS E CINCO REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS). 

                                                                  Fonte: Resumo do Movimento Financeiro – Secretaria Municipal de Finanças - SEFIN 

4.9 DO ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES PREVISTA NO PPA 

O Município através irá fazer uma análise quadrimestral das metas estabelecidas 

no PPA e LOA. O Órgão Central acompanha os relatórios da execução das metas e 

programas estabelecidos nestes instrumentos da Gestão Pública. 

4.10 DO ACOMPANHAMENTO DOS BENS INCORPORADOS AO PATRIMÔNIO 

PÚBLICO 

No mês em exame foi encaminhado à controladoria o demonstrativo que 

evidencia as incorporações de bens efetivamente pagos em SETEMBRO/22, 

entretanto, no mês em tela, não houve pagamento para esta finalidade.  

5 DO INCISO III DO ART. 19 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/00 – DESPESA 

DE PESSOAL 

O art. 19 da Lei Complementar nº 101 estabelece que a despesa total 

com pessoal, em cada período de apuração não poderá exceder, no caso dos 

Municípios, o percentual de 60% da receita corrente líquida, sendo 54% 

referente ao Poder Executivo e 6% ao Legislativo. 

Durante o mês de SETEMBRO foi apurado o seguinte resultado: 
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Conforme demonstra no gráfico, o índice de Gasto com Pessoal até o momento 

foi de 59,43%, ou seja, ultrapassando 5,43% do limite permitido pela LRF – Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

6 SISTEMA DE PESSOAL 

  As atividades atinentes aos recursos humanos do Poder Executivo de 

Canavieiras são desenvolvidas pelo Setor de Pessoal, unidade alocada a 

Secretaria Municipal de Administração. 

  O setor opera através de sistema informatizado e com registros 

individualizados dos servidores, arquivando a documentação em pastas 

suspensas, de acordo com o tipo de vínculo e ainda, em ordem alfabética. 

  Alguns servidores municipais são constantemente capacitados, com 

participação, no o intuito de aprimorar o capital intelectual da Prefeitura, 

contribuindo, desta forma, para o melhor desenvolvimento das rotinas 

administrativas.  

7 BENS PATRIMONIAIS 

 Com relação ao controle dos bens patrimoniais, a verificação das atividades 

inerentes aos mesmos é de responsabilidade, a priori, da Comissão 

Permanente de bens Patrimoniais, alocada à Secretaria Municipal de 

Administração. 

 Os bens de natureza permanente são numerados sequencialmente e fixados 

plaqueta de metal e registrados em sistema informatizado, os quais serão 

inventariados anualmente por comissão constituída para tal finalidade.  

% % ATÉ O MÊS

- - R$ 84.825.619,43

54% 54% R$ 45.805.834,49

- 59,43% R$ 50.408.844,88

R$4.603.010,395,43%

Receita Total para Base de Cálculo

Limite Máximo

Gasto com Pessoal

Diferença
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8 VEÍCULOS E COMBUSTÍVEIS 

No mês em análise, houve pagamento referente à despesa com abastecimento 

de veículos e consumo de combustíveis, as quais estão descriminadas o item 8.2 – 

DAS DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS. 

8.1 DO CONTROLE DA FROTA 

O abastecimento com combustíveis está sendo realizado mediante 

autorização da autoridade competente no Posto credenciado vencedor do 

certame licitatório. 

8.2 DAS DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS 

  A Controladoria Municipal implantou rigoroso controle do consumo de 

combustíveis utilizados pela frota de veículos da Prefeitura. 

  No mês em análise, o consumo de combustível totalizou R$ 

214.739,85, conforme demonstra tabela abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Janeiro  R$           40.489,99 

Fevereiro  R$         216.658,62 

Março  R$         357.807,33 

Abril  R$         300.574,13 

Maio  R$         239.311,04 

Junho  R$         454.269,96 

Julho  R$         252.236,38 

Agosto  R$         286.812,53 

Setembro  R$         214.739,85 

Outubro

Novembro

Dezembro

TOTAL  R$      2.362.899,83 

PERIODO DESPESA 
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8.2.1 Consumo por Secretaria  

SECRETARIA CONSUMO

ADMINISTRAÇÃO 6.438,48R$                                    

OBRAS E TRANSPORTES 28.020,51R$                                  

SAÚDE 46.937,66R$                                  

ASSISTENCIA SOCIAL 21.816,85R$                                  

EDUCAÇÃO 106.769,14R$                                

GABINETE 4.169,18R$                                    

TURÍSMO 588,03R$                                        

TOTAL 214.739,85R$                                
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9 DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

9.1 DO ART. 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

  O art. 212 da Constituição da República Federativa do Brasil 

estabeleceu que os Municípios deverão aplicar anualmente nunca menos de 

25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida 

a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

  Conforme levantamento feito com gastos de recursos próprios com a 

Educação Municipal, vimos verificar os seguintes valores aplicados até o 

período, conforme apresentamos em tabela abaixo. 

  O Município deverá apresentar uma aplicação média de sua receita 

própria na função Educação 25% conforme determina a Constituição Federal, 

sendo que tornou-se também obrigatório da Resolução Nº 1.276/08, a qual 

determinou a abertura de uma conta específica para cobertura das despesas 

da Educação, sendo que para efeito dos 25%, somente serão considerados as 

despesas pagas  através dessa referida conta.  

  Acompanhamos abaixo, a tabela com os dados para cumprimento do 

índice com educação: 

 

 

 

 

 

 

% NO MÊS % ATÉ O MÊS

- - 45.034.282,10R$       

25% 25% 11.258.570,53R$       

18.280.975,30R$       

% 10.869.790,05R$       

1.005.352,30R$         

7.174.702,64-R$         

-R$                       34.239.985,54R$       

18,90% 25.887.637,73R$       

6,10% 8.352.347,81R$         

Receita Total para Base de Cálculo

VALOR APLICADO NO PERÍODO

DIFERENÇA (A-B)

LIMITE CONFORME CF 25%

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB

TRANS. DE REC. DA COMPL. DA UNIÃO AO FUNDEB

RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA

DEDUÇÃO DA RECEITA DO FUNDEB

TOTAL DAS RECEITAS DESTINADA A EDUCAÇÃO
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9.2 DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB 

  A Resolução TCM nº 1.251/07 estabeleceu no art. 21 a 

obrigatoriedade de emissão pelo Controle Interno, de relatório mensal sobre o 

cumprimento dos índices de aplicação estabelecidos na legislação específica 

do FUNDEB.  

Respeitando-se, portanto, o limite mínimo a ser aplicado com gastos na 

remuneração do Profissional do Magistério no Ensino Fundamental, em 70% 

dos recursos vinculados ao FUNDEB, pode constatar se houve ou não 

aplicação do mínimo do permitido pela LRF, conforme passamos a demonstrar 

abaixo: 

 

 

 

 

 

9.3 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 029/2000 (ART. 77 ADCT) – APLICAÇÃO 

EM SAÚDE 

  O art. 77 do ADCT estabeleceu que os Municípios deverão aplicar 

anualmente nunca menos de 15% (quinze por cento) da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, em saúde. 

 Conforme levantamento feito com gastos em recursos próprios com a Saúde 

municipal, vimos verificar os seguintes valores aplicados até o período. O 

município apresenta uma aplicação média de sua receita própria na função 

Saúde de 15% conforme determina a Constituição Federal e Resolução TCM 

nº 1.277/2008, onde determina que os municípios deverão aplicar anualmente 

em ações e serviços públicos de saúde, 15% de suas receitas próprias, as 

despesas pagas através de conta nº 8.244-9, aberta pelo município em 

atendimento à referida Resolução. Passamos a demonstrar abaixo uma tabela 

% NO MÊS % ATÉ O MÊS

- - R$ 30.089.196,31

70% 70% R$ 21.062.437,42

68,51% R$ 20.613.029,07

-1,49% -R$ 449.408,35

LIMITE MÍNIMO FUNDEB

VALOR APLICADO NO PERÍODO

VALOR APLICADO A MENOR

RECEITA FUNDEB
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onde a mesma nos faz acompanhar se o município está não cumprindo com os 

limites constitucionais: 

 

 

 

 

9.3.1 Acompanhamento do duodécimo da Câmara Municipal 

A Controladoria acompanha o pagamento do duodécimo pago à Câmara 

Municipal, verificando os prazos e valores devidos e alertando a administração, caso 

haja alguma divergência nos pagamentos. O acompanhamento é feito mensalmente, 

e segue consignado na tabela abaixo: 

Conforme o cálculo do Tribunal de Contas dos Municípios, o valor a ser 

repassado à Câmara de Vereadores, mensalmente, à título de duodécimo é de R$ 

283.798,89 (DUZENTOS E OITENTA E TRÊS MIL, SETECENTOS E NOVENTA E 

OITO REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS).  

TABELA 10– ACOMPANHAMENTO DO DUODÉCIMO DA CÂMARA DE VEREADORES 

PERÍODO REPASSADO PARA MAIS PARA MENOS A REPASSAR

JANEIRO 215.976,84R$        -R$                   65.768,17R$         3.380.940,11R$       

FEVEREIRO 310.718,07R$        28.973,06R$       3.070.222,04R$       

MARÇO 280.718,07R$        -R$                   1.026,94R$           2.789.503,97R$       

ABRIL 280.718,07R$        -R$                   1.026,94R$           2.508.785,90R$       

MAIO 280.718,07R$        -R$                   1.026,94R$           2.228.067,83R$       

JUNHO 280.718,07R$        -R$                   1.026,94R$           1.947.349,76R$       

JULHO 320.594,00R$        38.848,99R$       -R$                     1.626.755,76R$       

AGOSTO 281.745,01R$        -R$                   -R$                     1.345.010,75R$       

SETEMBRO 283.798,89R$        2.053,88R$         -R$                     1.061.211,86R$       

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

TOTAL 2.535.705,09R$    69.875,93R$       69.875,93R$        -R$                        

 

% NO MÊS % ATÉ O MÊS

- R$ 43.229.936,90

15% R$ 6.484.490,54

18,61% R$ 8.043.567,16

-3,61% -R$ 1.559.076,63

LIMITE CONFORME C.F 15%

VALOR APLICADO NO PERÍODO

VALOR APLICADO A MENOR

RECEITA TOTAL PARA BASE DE CÁLCULO
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10 DOS RELATÓRIOS DA LRF 

10.1 DOS RELATÓRIOS EXIGIDOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de SETEMBRO de 2000, 

popularmente denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, estabeleceu, nos 

seus arts. 52 a55, a obrigatoriedade de confecção e publicação dos Relatórios 

Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, após, no máximo, 30 

(trinta) dias do encerramento de cada bimestre e quadrimestre, 

respectivamente. 

Neste sentido, informamos que os referidos relatórios foram publicados 

na área de Contas Públicas, no Portal deste município e pode ser acessado 

através do link 

http://canavieiras.ba.io.org.br/contasPublicas/download/1017004/149/2022/3/p

ublicacoes/419F808C-CFDA-3D2F-071E159EAB351695.pdf, os quais 

inclusive, acompanhará este Relatório Mensal de Controle Interno.  

11 SISTEMAS INFORMATIZADOS DO TCM 

11.1 DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA (RESOLUÇÃO TCM 

N. 1.282/09) 

A Resolução TCM nº 1.282/09 estabeleceu que as informações 

contábeis, financeiras, patrimoniais e operacionais devem ser encaminhadas 

obrigatoriamente por meio eletrônico, até o último dia do mês subseqüente ao 

de referência, através do sistema SIGA. 

11.2 DA REMESSA DE DADOS POR MEIO ELETRÔNICO – LRF-NET 

(RESOLUÇÃO TCM N. 1.065/05) 

O art. 1º da Resolução TCM nº 1.065/05 estabeleceu que os dados 

dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária devem 

ser encaminhados obrigatoriamente por meio eletrônico, nos prazos definidos 

nas tabelas anexas à aludida norma legal. 

http://canavieiras.ba.io.org.br/contasPublicas/download/1017004/149/2017/3/publicacoes/419F808C-CFDA-3D2F-071E159EAB351695.pdf
http://canavieiras.ba.io.org.br/contasPublicas/download/1017004/149/2017/3/publicacoes/419F808C-CFDA-3D2F-071E159EAB351695.pdf
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12 DAS OBRAS PÚBLICAS 

O inciso VII do art. 12 da Resolução TCM nº 1.120/05 estabelece que 

devam ser objeto de acompanhamento pelo órgão máximo de controle, as 

obras públicas, no que tange a registros, cadastros de fornecedores, 

identificação, presença de projetos básicos e executivos, dentre outros 

aspectos. 
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13 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao finalizar este relatório, espera-se ter atendido minimamente o que dispõe o Art. 

17 da Resolução n.º 1.120/05 do TCM/BA, cientes de que este trabalho requer uma 

evolução frequente, de modo a garantir SETEMBROr transparência e controle da 

Gestão Pública, razão SETEMBROr da existência dos Controles Internos e Externos. 

Não podería deixar de destacar a boa iniciativa do Tribunal de Contas dos 

Municípios ao editar a Resolução 1.120/05. A implementação dos procedimentos nela 

descritos será de grande valia para a Administração Pública, fortalecendo as 

Controladorias Municipais no zelo pela boa e regular aplicação dos recursos públicos.  

Ressaltamos também o forte empenho do Prefeito Clóvis Roberto Almeida de 

Souza, quanto ao apoio e confiança nos trabalhos desenvolvidos pela Controladoria 

e pela sua luta conjunta com órgão pela lisura e transparência da Gestão.  

 

Canavieiras, 29 de SETEMBRO de 2022. 

 

MAURÍCIO SANTOS KRUSCHEWSKY BARRETO 
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

 
 

Atesto para todos os fins, que tomei conhecimento das conclusões do Relatório 

do Controle Interno emitido pelo Controlador Geral do Município sobre a Prestação de 

Contas do mês de SETEMBRO de 2022, tal como dispõe o art. 21 da Res. 1.120/05. 

Canavieiras, 29 de SETEMBRO de 2022. 

 

 

 

 


